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1. INTRODUÇÃO 

 

Inicialmente, é importante apresentar e estabelecer alguns conceitos e significados, 

principalmente quanto ao símbolo da Defesa Civil (Figura 1): 

 

Figura 1. Símbolo da Defesa Civil. 

Fonte: Sidec, 2023. 

 

O triângulo equilátero representa a cooperação de todos, a união de esforços, com o objetivo de 

proteger a vida. A base desse triângulo representa a segurança e estabilidade. Os dois vértices 

representam a prevenção e a ação, medidas fundamentais para a proteção de toda a população. As 

mãos estilizadas representam o cuidado e o amparo com a população em geral. A cor azul remete à 

tranquilidade, ao equilíbrio e à serenidade necessária a todos na realização dessas atividades. A cor 

laranja traduz o calor humano e a solidariedade, além de ser a simbologia oficial das ações de Proteção 

e Defesa Civil. Sendo assim, conforme representatividade, verifica-se que a Defesa Civil deve ocorrer 

por meio de uma gestão integrada, conforme demonstra a Figura 2. 

 

Figura 2. Gestão integrada em Proteção e Defesa Civil.  
Fonte: Elaboração SEDEC/MI, 2017. 
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Sendo assim, a elaboração de um Plano de Contingência com vistas ao atendimento das 

necessidades do município de Vista Alegre do Alto, tende a auxiliar na execução das ações, 

principalmente para a prevenção, mitigação, preparação, resposta e recuperação. Assim, para cada 

uma delas há responsabilidades específicas, ao mesmo tempo em que se considera que façam parte 

de uma gestão sistêmica e contínua. 

O conjunto dessas ações é um processo contínuo, integrado, permanente e interdependente, que 

envolve a prevenção, mitigação preparação, resposta e recuperação, configurando uma gestão 

integrada em proteção e defesa civil, conforme representado na Figura 2. 

Portanto, em Vista Alegre do Alto, com vistas à intensificação desses processos, foi criada 

legislação específica quanto à Defesa Civil, sendo: Lei nº 1.828, de 28 de agosto de 2012, 

devidamente regulamentada pelo Decreto nº 5.472, de 21 de março de 2023, instituindo tanto a 

Coordenadoria Municipal de Defesa Civil, quanto o Conselho Municipal de Defesa Civil, ambos com 

portarias de nomeações atualizadas em 2025.  

Em função do exposto, elaborou-se o presente plano, que visa a promoção de ações de 

contingência no âmbito do município de Vista Alegre do Alto, porém, levando-se em consideração, 

inclusive, a Política Nacional de Proteção e Defesa Civil - PNPDEC 

 

1.1. Política nacional de proteção e defesa civil – PNPDEC 

 

A PNPDEC é o marco doutrinário da proteção e defesa civil no Brasil, expresso pelas diretrizes 

e objetivos instituídos na política e que devem ser seguidos por todos os membros do SINPDEC. 

Norteia os programas, planos e projetos que tratam da temática e define as competências dos entes 

federados. 

A PNPDEC deve se integrar às políticas de ordenamento territorial, desenvolvimento urbano, 

saúde, meio ambiente, mudanças climáticas, gestão de recursos hídricos, geologia, infraestrutura, 

educação, ciência e tecnologia e às demais políticas setoriais, tendo em vista a promoção do 

desenvolvimento sustentável, dando indicações fundamentais das principais políticas que se 

relacionam com a Gestão de Riscos. 

Estabelece ainda uma abordagem sistêmica para a gestão de risco, dentro das ações de 

prevenção, mitigação, preparação, resposta e recuperação. Como abordagem sistêmica deve-se 

considerar que as ações possuem relação entre si, e jamais ocorrem de maneira isolada. Ou seja, 

mesmo em momentos de recuperação, por exemplo, a perspectiva da prevenção deve estar presente. 

É a isto que se refere o Marco de Sendai quando menciona a máxima “Reconstruir Melhor que Antes”. 
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A figura 3 ilustra como ocorre a PNPDEC. 

 

Figura 3. Sistema Nacional de Proteção e Defesa Civil – SINPDEC. 
Fonte: Elaboração SEDEC/MI, 2017 

 

1.2. O sistema nacional de proteção e defesa civil – SINPDEC 

 

A Proteção e Defesa Civil é organizada por meio de um sistema, o Sistema Nacional de Proteção 

e Defesa Civil – SINPDEC. A Lei 12.608/12 define a composição do SINPDEC com diferentes 

órgãos públicos responsáveis por sua gerência, prevendo ainda a possibilidade de participação da 

sociedade, conforme definido no Artigo 11: 

Art. 11. O SINPDEC será gerido pelos seguintes órgãos: 

I - órgão consultivo: CONPDEC; 

II - órgão central, definido em ato do Poder Executivo federal, com a finalidade de coordenar o  

sistema; 

III - os órgãos regionais estaduais e municipais de proteção e defesa civil; e 

IV - órgãos setoriais dos 3 (três) âmbitos de governo. 

Parágrafo único. Poderão participar do SINPDEC as organizações comunitárias de caráter 

voluntário ou outras entidades com atuação significativa nas ações locais de proteção e defesa civil. 

Constitui-se pelo Conselho Nacional de Proteção e Defesa Civil – CONPDEC, que por sua vez 

é formado por diversos representantes dos órgãos setoriais federais. Trata-se de uma instância 

consultiva que discute, orienta e indica o órgão central em suas decisões dentro do sistema. 

a. Órgão central  

A Secretaria Nacional de Proteção e Defesa Civil – SEDEC/MI atua como órgão central do 

SINPDEC, e faz parte da estrutura do Ministério da Integração Nacional – MI. Como órgão central é 

responsável por coordenar as ações de proteção e defesa civil em todo o território nacional. Seu 



7 

 

 

organograma, definido pelo Decreto 8.161/13 está constituído conforme a Figura 4. 

 

b. Órgãos regionais estaduais e municipais de proteção e defesa civil 

A Lei 12.608/12 não define hierarquia nem estrutura mínima para esses órgãos, de maneira que 

Estados e Municípios possuem autonomia para definir como organizam sua área de proteção e defesa 

civil dentro da administração pública local. Assim, há locais em que esses órgãos se constituem em 

secretarias específicas, e outros em que se integram à estrutura de outras secretarias ou ao gabinete 

do prefeito, por exemplo. Independente da forma, Estados e Municípios devem responder pelas 

competências definidas em lei. 

 

 
Figura 4. Estrutura da Secretaria Nacional de Proteção e Defesa Civil. 
Fonte:Decreto nº 8980, de 01 de fevereiro de 2017. 

 

 

c. Órgãos setoriais dos três âmbitos de governo 

Embora também em relação aos órgãos setoriais, a Lei 12.608/12 não defina diretamente quais 

sejam e como atuam, pode-se considerar que estes sejam, principalmente, os responsáveis pelas 

políticas públicas setoriais ali mencionadas: “políticas de ordenamento territorial, desenvolvimento 

urbano, saúde, meio ambiente, mudanças climáticas, gestão de recursos hídricos, geologia, 

infraestrutura, educação, ciência e tecnologia”, além de outros órgãos. 
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d. Organizações comunitárias e sociedade civil 

Em parágrafo único a Lei 12.608/12 abre a possibilidade para que organizações comunitárias 

de caráter voluntário e outras entidades com atuação significativa nas ações locais de proteção e 

defesa civil possam também participar do Sistema Nacional de Proteção e Defesa Civil. Sua 

participação pode se dar pela composição paritária nos Conselhos ou ainda se vinculando localmente 

às ações de gestão de risco a critério de cada órgão municipal. 

 

1.3. Importância do Plano de Contingência 

 

O presente Plano de Contingência - PLANCON funciona como um planejamento da resposta e 

por isso, deve ser elaborado na normalidade, quando são definidos os procedimentos, ações e decisões 

que devem ser tomadas na ocorrência do desastre. Por sua vez, na etapa de resposta, tem-se a 

operacionalização do plano de contingência, quando todo o planejamento feito anteriormente é 

adaptado a situação real do desastre. 

Contingência: é a situação de incerteza quanto a um determinado evento, fenômeno ou acidente, 

que pode se concretizar ou não, durante um período de tempo determinado. Nesse contexto, a 

PNPDEC atribui a responsabilidade pela execução do Plano de Contingência – PLANCON aos 

Municípios. Aos Estados e União cabe a função de apoiar a execução local, a exemplo da criação, 

pelo governo federal, de um módulo específico de registro dos planos no Sistema Integrado de 

Informações sobre Desastres. 

Assim, elaboração e a execução do plano de contingência contribui diretamente para que o 

município cumpra com suas atribuições com relação às seguintes competências previstas na Lei 

12.608/12, Artigo 8º: 

• Organizar e administrar abrigos provisórios para assistência à população em situação de 

desastre, em condições adequadas de higiene e segurança (Inciso VIII). 

• Manter a população informada sobre áreas de risco e ocorrência de eventos extremos, bem 

como sobre protocolos de prevenção e alerta e sobre as ações emergenciais em circunstâncias de 

desastres (Inciso IX). 

• Mobilizar e capacitar os radioamadores para atuação na ocorrência de desastre (Inciso X). 

• Realizar regularmente exercícios simulados, conforme plano de contingência de Proteção e 

Defesa Civil (Inciso XI). 

• Promover a coleta, a distribuição e o controle de suprimentos em situações de desastre (Inciso 
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XII). 

• Proceder à avaliação de danos e prejuízos das áreas atingidas por desastres (Inciso XIII). 

• Estimular a participação de entidades privadas, associações de voluntários, clubes de serviços, 

organizações não governamentais e associações de classe e comunitárias nas ações do SINPDEC e 

promover o treinamento de associações de voluntários para atuação conjunta com as comunidades 

apoiadas (Inciso XV). 

Sendo assim, o presente PLANCON é um “Documento que registra o planejamento elaborado 

a partir da percepção e análise de um ou mais cenários de risco de desastres e estabelece os 

procedimentos para ações de monitoramento (acompanhamento das ameaças), alerta, alarme, fuga, 

socorro, assistência  as vítimas e restabelecimento de serviços essenciais”. Além disso, o presente 

plano visa atender aos seguintes critérios: hipótese do desastre, preparação para o desastre e 

desenvolvimento da resposta, conforme Figura 5: 

 

Figura 5. Questões relevantes para estruturação de um plano de contingência. 
Fonte: Adaptado de RED CROSS, 2012. 

 

1.4. Elementos básicos do PLANCON 

 

Os elementos básicos considerados no presente plano de contingência de proteção e defesa civil, 

foram: 

• Indicação das responsabilidades de cada órgão na gestão de desastres, especialmente quanto 

às ações de preparação, resposta e recuperação; 

• Definição dos sistemas de alerta a desastres, em articulação com o sistema de monitoramento;  
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• Organização dos exercícios simulados, a serem realizados com a participação da população; 

• Organização do sistema de atendimento emergencial à população, incluindo-se a localização 

das rotas de deslocamento e dos pontos seguros no momento do desastre, bem como dos pontos 

de abrigo após a ocorrência de desastre; 

• Definição das ações de atendimento médico-hospitalar e psicológico aos atingidos por 

desastre; 

• Cadastramento das equipes técnicas e de voluntários para atuarem em circunstâncias de 

desastres; 

• Localização dos centros de recebimento e organização da estratégia de distribuição de doações 

e suprimentos. 

Além disso, destacam-se 

• Estudo de cenários de risco. 

• Sistemas de monitoramento. 

• Sistemas de alerta. 

• Sistemas de alarme. 

• Fuga (evacuação) e ações de socorro. 

• Ações de assistência às vítimas. 

• Ações de restabelecimento de serviços essenciais. 

 
2. CARACTERIZAÇÃO MUNICIPAL 

 

 

2.1. História 

 
 

Vista Alegre do Alto, como o próprio nome indica, situa-se no ponto mais alto do espigão entre 

os cursos dos córregos Boa Vista, da Fazendinha e do Barro Preto. 

Em 1919, ao passar pelo local em viagem a cavalo, Inocêncio de Paula Eduardo, Teutly Correia 

da Rocha, Henrique Emílio Ower Sandolth, Antonio Julião e João Ricardo de Mello, encantaram-se 

com a vista descortinada da elevação o que teria provocado a expressão de Emílio Ower, mais tarde 

estendida à povoação: Vista Alegre. 

A localização do povoado se fez sobretudo pela condição de ser instalada no local uma estação 

de parada da antiga Estrada de Ferro Monte Alto e que serviu para escoamento da produção cafeeira, 

principal recurso agrícola durante a sua formação. 
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O crescimento do núcleo deveu-se principalmente com a fixação de moradores, vindos de 

Jaboticabal, em torno da igreja de Santa Rita de Cássia, sua Padroeira. 

Apesar da cafeicultura ainda hoje desempenhar importante papel na economia local, a cana-de-

açúcar para produção de álcool contribuiu para a evolução da Cidade, que tem seus limites urbanos 

estreitamente pelas inúmeras fazendas circunvizinhas. 

Vista Alegre teve criado o Distrito de Paz em 1926, em território de Monte alto e, em 1959, 

ganhou a autonomia político-administrativa. 

 

2.2. Área 

 

O município de Vista Alegre do Alto está localizado em  uma latitude 21º10'14" sul e a uma 

longitude 48º37'45" oeste, estando a uma altitude de 700 metros, com uma área total de 515,244 km². 

A tabela  1mostra a área total, urbana, rural e a área de estudo do município. 

Tabela 1. Áreas do município. 

Área total  

Área total 

95,297 Km² 

Fonte: Censo IBGE (2010). 

 

2.3. População 

 

Possui uma População total: 6.318 habitantes, a maioria na área urbana, segundo último censo 

demográfico do IBGE (2010), sendo 6.352 a população urbana e 534 populações rural, conforme a 

tabela abaixo. 

Tabela 2. População total, urbana e rural. 

População total, rural e urbana 

População 

 total 

População  

urbana 

População  

rural 

6.886 6.352 534 

Fonte: Censo IBGE (2010). 

 

De acordo com o SEADE a população do município de Vista Alegre do Alto, estimada para 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Latitude
https://pt.wikipedia.org/wiki/Sul
https://pt.wikipedia.org/wiki/Longitude
https://pt.wikipedia.org/wiki/Oeste
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o ano de 2021 era de 9.163. 

 

 
Gráfico 1. População -2020. 
Fonte: Fundação SEADE (2020). 

 

2.4. Densidade Demográfica 

 

Número de habitantes residentes de uma unidade geográfica em determinado momento, em 

relação a área dessa mesma unidade. O município apresentou taxa de 83,98 Hab./Km², conforme 

gráfico abaixo. 

 
Gráfico 2. Densidade demográfica -2020. 

Fonte: Fundação SEADE (2020). 
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2.5. Taxa de natalidade (por mil habitantes) 

 

Representa a relação entre os nascidos vivos de uma determinada unidade geográfica, ocorridos 

e registrados num certo período de tempo e a população estimada para o meio do período, 

multiplicados por 1000. O município apresentou uma taxa de 12,95 Mil/Hab., conforme gráfico a 

seguir. 

 
Gráfico 3. Taxa de natalidade – 2018. 

Fonte: Fundação SEADE (2018). 

 

2.6. Renda per capita (em salários mínimos) 

 

Vista Alegre do Alto tem uma renda per capita de 692,71, em salários mínimos, conforme 

gráfico abaixo. 

 
Gráfico 4. Renda per capita – 2010. 

Fonte: Fundação SEADE (2020). 
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2.7. Índice de desenvolvimento humano municipal – IDHM 

 

É o indicador que focaliza o município como unidade de análise, a partir das dimensões de 

longevidade, educação e renda, que participam com pesos iguais na sua determinação. O município 

de Vista Alegre do Alto apresenta um índice de 0,744. 

 
Gráfico 5. Índice de Desenvolvimento Humano Municipal - 2010 

Fonte: Fundação SEADE (2020). 

 

2.8. Participação no PIB do Estado 

 

É o percentual com que a agregação geográfica participa no PIB (Produto Interno Bruto) do 

Estado. PIB é o total dos bens e serviços produzidos pelas unidades produtivas, ou seja, a soma dos 

valores adicionados acrescida dos impostos. A participação de Vista Alegre do Alto é menor do que 

0.016685%, conforme gráfico abaixo. 

 
Gráfico 6. Participação do PIB no município – 2019. 

Fonte: Fundação SEADE (2020). 
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2.9. Agropecuária 

 

O Projeto de Levantamento Censitário de Unidades de Produção Agrícola (Projeto LUPA) 

define Unidade de Produção Agropecuária (UPA) como: 

 

a) conjunto de propriedades agrícolas contíguas e pertencente ao (s) mesmo (s) proprietário (s); 

b) localizadas inteiramente dentro de um mesmo município, inclusive dentro do perímetro 

urbano; 

c) com área total igual ou superior a 0,1 ha; 

d) não destinada exclusivamente para lazer. 

 

Segundo dados do LUPA (2016/17), as áreas agrícolas são em sua maioria constituídas por 

propriedades entre 20 - 50 ha (31,34%), sendo que o maior número de propriedades também está 

concentrado entre 10 - 50 ha. 

A tabela 3 e o gráfico 7 mostram a estratificação nas áreas agrícolas no município. 

 

Tabela 3. Estatísticas Agrícolas, Município de Vista Alegre do Alto, Estado de São Paulo, 

2016/17. 

 

 
Fonte: Fonte: Secretaria de Agricultura e Abastecimento, CDRS/IEA, Projeto LUPA. 



16 

 

 

 

 
Gráfico 7. Estatísticas Agrícolas, Município de Vista Alegre do Alto, Estado de São Paulo, 

2016/17. 

Fonte: Fonte: Secretaria de Agricultura e Abastecimento, CDRS/IEA, Projeto LUPA. 

 

2.10. Ocupação do uso do solo 

 

A tabela 4 e o gráfico 8 mostram a ocupação do solo, onde a cultura temporária se destaca, 

correspondendo a uma área de 5.030,3 hectares. 

 

Tabela 4. Ocupação do uso do solo. 

 
Fonte: Secretaria de Agricultura e Abastecimento, CDRS/IEA, Projeto LUPA. Estado de São Paulo, 2016/17. 
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Gráfico 8. Ocupação do uso do solo. 

Fonte: Secretaria de Agricultura e Abastecimento, CDRS/IEA, Projeto LUPA. Estado de São Paulo, 2016/17. 

 

 

O Projeto LUPA define as ocupações citadas acima como: 

Área com cultura perene (permanente): compreende as culturas de longo ciclo vegetativo, com 

colheitas sucessivas, sem necessidade de novo plantio. Exemplo: café, laranja. 

Área com cultura temporária (anual e semiperene): áreas com culturas de curta ou média 

duração, geralmente com ciclos vegetativos inferior a um ano. Após a colheita necessita de um novo 

plantio. Exemplos: milho, soja, abacaxi, cana-de-açúcar, mamão, mamona, mandioca, maracujá e 

palmito. 

Áreas de pastagem: terras ocupadas com capins e similares que sejam efetivamente utilizadas 

em exploração animal, incluindo aquelas destinadas a capineiras, bem como as destinadas ao 

fornecimento de matéria verde para silagem ou para elaboração de feno. Compreende tanto pastagem 

natural quanto pastagem cultivada (também conhecida como artificial ou formada ou plantada). 

Área com reflorestamento: terras ocupadas com o cultivo de essências florestais exóticas. 

Áreas de vegetação natural: terras ocupadas com vegetação natural, incluindo mata nativa, 

capoeira, cerrado, cerradão, campos e similares. A mata natural refere-se a toda área de vegetação 

ainda preservada pelo ser humano, bem como àquelas em adiantado grau de regeneração. A capoeira 

refere-se à fase inicial de regeneração de uma mata natural. Cerrado/cerradão referem-se a esse tipo 

próprio de vegetação e suas variações, como campo limpo e campo sujo. 



18 

 

 

Áreas em descanso (também conhecida como de pousio): terras normalmente agricultáveis, mas 

que, por algum motivo, não estão sendo cultivadas no momento. A área utilizada com culturas anuais 

e que está sem uso na entressafra não deve ser considerada como pousio. 

Áreas de vegetação de brejo e várzea: terras ocupadas com brejo, várzea ou outra forma de terra 

inundada ou encharcada, sem utilização agropecuária. 

Área complementar: demais terras da UPA, como as ocupadas com benfeitorias (casa, curral, 

estábulo), represa, lagoa, estrada, carreador, cerca, e também áreas inaproveitáveis para atividades 

agropecuárias. 

O PIB agrícola de Vista Alegre do Alto originado das atividades agropecuárias representa 

9,57% (R$31.832,50) do PIB total do município, que é de R$ R$353.694,55 (SEADE, 2017). 

 

2.11. Aspectos climáticos 

 

Possui um clima do tipo tropical chuvoso com inverno seco e mês mais frio com temperatura 

média superior a 18ºC. O mês mais seco tem precipitação inferior a 60mm e com período chuvoso 

que se atrasa para o outono. 

Vista Alegre do Alto está em 608m acima do nível do mar, em um clima tropical. Há muito 

mais pluviosidade no verão que no inverno. A classificação do clima é Aw de acordo com a Köppen 

e Geiger. 21.9 °C é a temperatura média. Tem uma pluviosidade média anual de 1311 mm. 

A tabela 5 demonstra a temperatura do ar e a precipitação média do município. 

 

Tabela 5. Classificação climática de Wilhelm Koppen. 

 
 

Fonte: CLIMATE-DATA.ORG (2020). 
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A diferença entre a precipitação do mês mais seco e do mês mais chuvoso é de 231 mm. Ao 

longo do ano as temperaturas médias variam 5.2 °C. 

 

 Posto Pluviométrico 

 

Em relação à postos pluviométricos, de acordo com o Departamento de Águas e Energia 

Elétrica - DAEE, há cadastro de 02 (dois) posto pluviométrico no município de Vista Alegre do Alto, 

conforme tabelas a seguir: 

Tabela 6. Posto pluviométrico C5-072 

 

Fonte: DAEE (2020). 

Tabela 7. Posto pluviométrico 02 – C05-092. 

 

Fonte: DAEE (2020). 

 

De acordo com o banco de dados do Departamento de Águas e Energia Elétrica (DAEE, 2019), 

o município encontra-se com maior concentração de chuva nos meses de verão e menor concentração 

nos meses de inverno, conforme mostra o gráfico 9. 

 

Gráfico 9. Pluviograma do acumulado médio mensal de 1946 a 2019. 

Fonte: DAEE (2020). 
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2.12. Relevo 

 

O município possui relevo colinoso, com colinas amplas, onde predominam interflúvios com 

área superior a 4 km², topos extensos e aplainados, vertentes com perfis retilíneos a convexos. 

Drenagem, de baixa densidade, padrão subdendrítico, vales abertos, planícies aluviais interiores 

restritas, presença eventual de lagoas perenes ou intermitentes. De colinas médias, onde predominam 

interflúvios com áreas de 1 a 4 km², topos aplainados, vertentes com perfis convexos a retilíneos. 

Drenagem de média a baixa densidade, padrão sub-retangular, vales abertos a fechados, planícies 

aluviais interiores restritas, presença eventual de lagoas perenes ou intermitentes. 

Encontra-se também em morrotes alongados e espigões - predominam interflúvios sem 

orientação preferencial, topos angulosos a achatados, vertentes ravinadas com perfis retilíneos. 

Drenagem de média a alta densidade, padrão dendrítico, vales fechados. (IPT, 1989). 

 

3. RECURSOS HÍDRICOS 

 

Os recursos hídricos são componentes básicos do meio ambiente assim como o ar, solo e 

cobertura vegetal consistem em elementos e condições precípuas sob a qual o uso e a ocupação do 

território devem ser estabelecidos. 

Sob a perspectiva inerente aos “recursos naturais” de um território, a água é um componente da 

paisagem que promove, dentre outros, a manutenção da biodiversidade, o fluxo gênico, a diversidade 

genética, a qualidade e a auto regulação dos recursos naturais. 

Por outro lado, é um recurso amplamente utilizado pelo homem, direta ou indiretamente em 

serviços básicos de provisão e subsistência como a alimentação, a dessedentação, a saúde, o 

saneamento e a energia, até usos como commodities para fins de comércio, indústria e serviços. 

Neste sentido, a gestão dos Recursos Hídricos significa um conjunto de ações que culminam na 

regulação, controle e proteção destes recursos. A fim de que a gestão seja efetiva, o órgão gestor deve 

possuir instrumentos e insumos para o equacionamento da qualidade, quantidade e das condições de 

arranjo territorial, de modo que os usos dos recursos hídricos proporcionem o máximo de eficiência, 

sem o comprometimento da sustentabilidade e da manutenção das funções ecológicas naturais dos 

cursos d'água. 
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3.1. Introdução 

 

Os recursos hídricos são as águas superficiais ou subterrâneas disponíveis para qualquer tipo 

de uso de região ou bacia. As águas subterrâneas são o principal reservatório de água doce disponível 

para o Homem (aproximadamente 60% da população mundial têm como principal fonte de água os 

lençóis freáticos ou subterrâneos) (Miranda et al. 2006). 

Uma vez sendo a água um recurso renovável, poderíamos subentender que estaria sempre 

disponível para o Homem utilizar. No entanto, como o consumo tem excedido a renovação da mesma, 

atualmente verifica-se um stress hídrico, ou seja, falta de água doce principalmente junto aos grandes 

centros urbanos e também a diminuição da qualidade da água, sobretudo devido à poluição hídrica 

por esgotos domésticos e industriais. 

Embora tenhamos aprendido na escola, atualmente existe uma forte tendência em não se 

reconhecer mais a água como um recurso natural renovável, visto que o mau uso (poluição, 

contaminação, desperdício) tem contribuído muito para a desestabilização de seu ciclo natural. 

Atualmente diversos países já sofrem com a falta de abastecimento hídrico regular, sendo que 

estimativas da ONU (Organização das Nações Unidas) apontam que no ano de 2025 mais de 2 bilhões 

de pessoas sofrerão com a falta de água em todo o planeta. 

Outro aspecto que temos que levar em consideração é o de que a população humana 

praticamente triplicou de tamanho no último século, levando a uma maior demanda de água, não só 

para o consumo humano, mas também para a produção de alimentos e criação de animais. 

No Brasil, se traçarmos um paralelo entre a concentração dos recursos hídricos em cada região 

com o percentual da população brasileira que habita tal região, veremos que a região norte concentra 

aproximadamente 70% dos recursos hídricos e 7% da população brasileira. No outro extremo temos 

a região Sudeste, que concentra 6% dos recursos hídricos e mais de 40% da população brasileira. 

No âmbito do desenvolvimento sustentável, o manejo sustentável dos recursos hídricos 

compreende as ações que visam garantir os padrões de qualidade e quantidade da água dentro da sua 

unidade de conservação, a bacia hidrográfica. 

É atualmente aceito o conceito de gestão integrada dos recursos hídricos como paradigma de 

gestão da água. Quase todos os países já adotaram uma "legislação das águas" dentro da disciplina de 

Direito Ambiental. No Brasil é a Lei 9.949/1997 também conhecida como a Lei das Águas. 

Procurar este conceito é dar relevância à necessidade de integrar a gestão da água em função 

dos seus diferentes tipos de uso (irrigação, abastecimento, energia hidráulica, controle de enchentes, 
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piscicultura, lazer e outros) das diferentes dimensões de conhecimento que estão envolvidas, dos 

diferentes tipos de instituições. Pressupõe a valorização da água em função da sua natureza renovável 

e fluida. 

Entre o conjunto de ações que possam ser desenvolvidas no âmbito da gestão das águas possuem 

naturezas distintas, conforme podemos observar a seguir: 

- Preventivas ou corretivas; 

- Pontuais ou distribuídas; 

- Educativas e legislativas. 

O estudo da água na natureza, nas suas diversas formas, é objeto da ciência da Hidrologia. 

 

3.2.  Hidrografia de divisas do município de Vista Alegre do Alto– SP 

 

 Com o Município de Pirangi 

Começa no ribeirão da Onça, na foz do Córrego Queiroz, pelo qual sobe até a foz do córrego 

da Figueira, sobe pelo córrego da Figueira até a cabeceira de seu galho oriental, dai segue pelo divisor 

Queiroz – Sovaco, até cruzar com o contraforte até a foz do córrego da Fazendinha, no córrego do 

Sovaco deste ponto, prossegue pelo contraforte fronteiro até om divisor Sovaco – Barro Preto, segue 

por este divisor até a cabeceira norocidental do córrego Olaria, pelo qual desce até sua foz no córrego 

Barro Preto. 

 Com o Município de Taiaçu 

Começa no córrego Barro Preto, na foz do córrego Olaria, segue pelo contraforte fronteiro Barro 

Preto – Água Suja até o pião divisor entre os córregos Barro Preto, Água Suja e do Tabuado. 

 Com o Município de Monte Alto 

Começa no pião divisor entre os córregos Barro Preto, Água Suja e Tabuado, segue pelo 

contraforte entre o córrego Barro Preto, à direita é o córrego do Tabuado, à esquerda até cruzar com 

o espigão Barro Preto – Onça, prossegue por este espigão até o contraforte entre o córrego da Boa 

Vista, à direita os córregos Pampuã, São Roque, Tanquinho e ribeirão da Onça, à esquerda, continua 

por este contraforte em demanda da foz do córrego da Boa Vista, no ribeirão da Onça. 

 Com o Município de Ariranha. 
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Começa na foz do córrego da Boa Vista, no ribeirão da Onça, pelo qual desce até a foz do 

córrego Queiroz, onde tiveram início estas divisas. 

3.3. Bacia Hidrográfica 

 

O Ministério da Agricultura (1987) definiu a microbacia hidrográfica como “uma área 

fisiográfica drenada por um curso de água ou por um sistema de cursos de água conectados e que 

convergem, direta ou indiretamente, para um leito ou para um espelho d'água, constituindo uma 

unidade ideal para o planejamento integrado do manejo dos recursos naturais no meio ambiente por 

ela definido”. Segundo Kobiyama (2008) bacias e microbacias apresentam características iguais, 

sendo que a única diferença entre elas é o tamanho. 

Bacia hidrográfica ou bacia de drenagem é uma área da superfície terrestre que drena água, 

sedimentos e materiais dissolvidos para uma saída comum, num determinado ponto de um canal 

fluvial. O limite de uma bacia hidrográfica é conhecido como divisor de drenagem ou divisor de 

águas. A bacia de drenagem pode desenvolver-se em diferentes tamanhos, que variam desde a bacia 

do Amazonas, com milhões de km², até bacias com poucos metros quadrados que drenam para a 

cabeça de um pequeno canal erosivo ou, simplesmente, para o eixo de um fundo de vale não 

canalizado (depende essencialmente da escala de análise). Bacias de diferentes tamanhos articulam-

se a partir de divisores de drenagens principais e drenam em direção a um canal, tronco ou coletor 

principal, constituindo um sistema de drenagem hierarquicamente organizado (COELHO NETO, 

1994 apud SILVA, 2004). 

 

CARACTERIZAÇÃO DA UGRHI-15 

 

 

Conforme atual divisão hidrográfica do Estado de São Paulo, a área de atuação do CBH-TG 

(Cômite de Bacias Hidrográficas dos Rios Turvo e Grande é a Unidade de Gerenciamento de 

Recursos Hídricos 15 (UGRHI 15). 

A UGRHI 15 ocupa área de 15.925 km², é composto por 75 municípios, dos quais 43 estão 

totalmente contidos nesse recorte geográfico; 21 estão nele parcialmente inseridos, com suas sedes 

municipais situadas na própria UGRHI; e outros 11 municípios com sede em outra UGRHI, que 

possuem trechos de seus territórios na UGRHI 15 (Figuras 6 e 7). 
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Figura 6. Localização da UGRHI – 15 no estado de São Paulo. 

Fonte: Sigrh (Sistema Integrado de Gerenciamento de Recursos Hidrícos do Estado de São Paulo) 

 

 
Figura 7. Características gerais da UGHRI 15. 

Fonte: Plano de bacias CBH-TG 
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A bacia do Turvo e Grande, por sua vez, está subdividida em doze unidades hidrográficas, 

Cascavél, Ribeirão Santa Rita, Água Vermelha/Pádua Diniz, Ribeirão do Marinheiro, Baixo 

Turvo/Tomazão, Bonito/Patos/Mandioca, Rio Preto, Médio Turvo, Rio da Cachoeirinha, Rio São 

Domingos, Ribeirão da Onça e Turvo conforme Figura 8. 

 

 
Figura 8. Bacia dos Rios Turvo e Grande, por sua vez, está subdividida em doze unidades 

hidrográficas:  
Fonte: Plano de Bacias CBH-TG 

 

MUNICÍPIOS QUE FAZEM PARTE DO CBH-TG 

 

Municípios Integrantes – Álvares Florence, Américo de Campos, Ariranha, Aspásia, 

Bálsamo, Bebedouro, Cajobi, Cândido Rodrigues, Cardoso, Catanduva, Catiguá, Cedral, 

Cosmorama, Dolcinópolis, Embaúba, Estrela D’Oeste, Fernando Prestes, Fernandópolis, Guapiaçu, 

Guarani D’Oeste, Indiaporã, Ipiguá, Jales, Macedônia, Meridiano, Mesópolis, Mira Estrela, Mirassol, 

Mirassolândia, Monte Alto, Monte Azul Paulista, Nova Granada, Novais, Olímpia, Onda Verde, 

Orindiúva, Ouroeste, Palestina, Palmares Paulista, Paraíso, Paranapuã, Parisi, Paulo de 

Faria,  Pedranópolis,  Pindorama, Pirangi, Pontes Gestal, Populina, Riolândia, Santa Adélia, Santa 
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Albertina, Santa Clara D’Oeste, Santa Rita D’Oeste, São José do Rio Preto, Severínia, Tabapuã, 

Taiaçu, Taiuva, Tanabi, Turmalina, Uchoa, Urânia, Valentim Gentil, Vista Alegre do Alto, Vitória 

Brasil e Votuporanga. 

 

4. SOLOS DO MUNICÍPIO 

 

 

As rochas existentes na superfície da Terra estão sujeitas ao intemperismo, que é o conjunto 

das modificações de natureza física (desagregação) e química (decomposição) que elas sofrem e que 

dependem de vários fatores, como clima, relevo, fauna, flora, tipo de rocha e tempo de exposição. 

Os produtos friáveis e móveis formados pelo intemperismo e que não são imediatamente 

removidos pela água, vento ou gelo evoluem, sofrendo uma reorganização estrutural, e dão origem 

ao que se chama de solo, num processo conhecido por pedogênese. 

Não é fácil definir solo porque, além de ser um material complexo, a definição necessariamente 

precisa levar em conta sua utilização. Para o geólogo, por exemplo, o solo é o produto de alteração 

das rochas; para um arqueólogo, é o meio em que ficam preservados registros de civilizações 

passadas; para o agrônomo ou agricultor, é o meio onde crescem as plantas; para um engenheiro, é o 

material em que serão fixadas as fundações de uma construção; para um hidrólogo, é um meio em 

que se armazena água subterrânea. 

Para o estudioso das ciências da Terra, pode-se definir solo como o “produto do intemperismo, 

do remanejamento e da reorganização das camadas superiores da crosta terrestre, sob ação da 

atmosfera, da hidrosfera, da biosfera e das trocas de energia envolvidas” (Toledo et al.). 

Dependendo dos fatores que afetam o intemperismo, citados no início, os solos terão 

características e propriedades físicas, químicas e físico-químicas diferenciadas. Poderão ser argilosos 

ou arenosos; vermelhos, amarelos ou cinza-esbranquiçados; ricos ou pobres em matéria orgânica; 

espessos ou rasos; homogêneos ou estruturados em horizontes bem definidos. 

O clima é o fator que mais influencia o intemperismo, principalmente a precipitação 

pluviométrica (chuvas) e as variações de temperatura. São elas as principais responsáveis pela 

natureza e velocidade das reações químicas que ocorrem na formação do solo. 

O relevo determina a velocidade de escoamento das águas superficiais, afetando assim a 

quantidade de água que se infiltra no solo e, como decorrência disso, a maior ou menor remoção de 

componentes solúveis. 
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A matéria orgânica existente no solo tem grande influência nas reações químicas, liberando 

CO2, por exemplo, e afetando o pH da água, o que tem reflexos na solubilidade do alumínio. 

O tempo de exposição da rocha, naturalmente, é fundamental, pois quanto mais exposta ela fica, 

mais sofre desagregação e decomposição. O tipo de rocha, por fim, é também importante. 

Dependendo da composição mineralógica, as rochas podem ser muito alteráveis (como os mármores), 

enquanto outras (como quartzitos) são muito resistentes ao intemperismo. 

A textura de um solo é determinada pelas proporções de areia, silte e argila nele 

existentes. Areia são as partículas de sedimento com diâmetros entre 0,05 mm e 2 mm; silte são as 

partículas entre 0,005 mm e 0,5 mm e argila, aquelas com diâmetro inferior a 0,005 mm. 

A textura é muito importante porque dela dependem o volume de água que se infiltra no solo; 

o volume de água que nele fica armazenado; a aeração do solo; a facilidade de mecanização e a 

fertilidade. 

Quando grande parte das partículas é de areia (principalmente cristais de quartzo), o solo é 

arenoso, com grande capacidade de absorção de água. Os solos siltosos, em que grande parte das 

partículas pertence à fração silte, são solos muito suscetíveis à erosão, pois as partículas são finas e 

leves e não se agregam como no caso das argilas. Os solos argilosos, por sua vez, caracterizam-se por 

pouca aeração e por serem ricos em óxidos e hidróxidos de ferro e alumínio. São impermeáveis, mas 

alguns solos argilosos do Brasil têm grande permeabilidade graças à existência de poros de origem 

biológica. 

As diferenças entre solos arenosos e argilosos é bem visível em estradas não pavimentadas nos 

dias de chuva. Solos desenvolvidos sobre granitos, por exemplo, são arenosos, e as estradas neles 

existentes não costumam mostrar grandes poças d’água ou áreas muito lamacentas em dias de chuva. 

Já as estradas abertas em solos desenvolvidos sobre basaltos são, em dias chuvosos, muito lamacentas, 

escorregadias e têm grandes acumulações de água.  

Assim como é difícil definir solo, porque a definição deve levar em conta o uso que se tem em 

mente, também é difícil classificar seus diferentes tipos. Além de haver variados critérios que podem 

ser usados para isso, a passagem de um tipo de solo para outro é gradacional, o que torna difícil 

estabelecer limites entre eles. 

São bastante conhecidas as classificações francesa e portuguesa, muito usadas para os solos 

africanos; e a classificação adotada pela FAO (Food and Agricultural Organization, órgão da ONU), 

usada para uma classificação mundial dos solos. A mais difundida, porém, é a classificação norte-

americana (Soil Taxonomy), que compreende 12 ordens de solo divididas em subordens, grandes 

http://pt.wikipedia.org/wiki/Textura
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grupos, grupos, famílias e séries. 

O exame do mapa de solos dos Estados Unidos mostra claramente que a distribuição dos 

diferentes tipos é definida pela latitude e pela altitude. O território brasileiro encontra-se quase todo 

na zona tropical e tem um relevo que desde o final do Cretáceo não sofreu grandes movimentações. 

Assim, a natureza da rocha e o relevo têm importância secundária na formação dos solos, sendo o 

clima fator predominante na pedogênese. 

Os solos mais importantes em termos de extensão ocupada são de longe os latossolos, que 

ocorrem praticamente em todo o país e se desenvolvem sobre todos os tipos de rocha. São solos com 

baixa capacidade de troca de cátions, com presença de argilas de baixa atividade, geralmente muito 

profundos (mais de 2 m), bem desenvolvidos e de cor amarela a vermelho-escura (pela concentração 

de óxidos e hidróxidos de ferro e alumínio), localizados em terrenos planos ou pouco ondulados. São 

típicos de regiões de clima tropical úmido e semiúmido (Figura 9). 

 
Figura 9. Classificação de Solos Utilizada pela EMBRAPA. 

 

 Na área da Floresta Amazônica, o desenvolvimento de árvores gigantescas leva a crer em um 

solo muito fértil. Mas essa fertilidade provém apenas da matéria orgânica nele acumulada. Uma vez 

desmatada uma área, as abundantes chuvas logo carregam a cobertura orgânica do solo, deixando 

aflorar um horizonte arenoso, de baixa fertilidade. 
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Os solos brasileiros estão bem estudados e foram cartografados pela Empresa Brasileira de 

Pesquisa Agropecuária - Embrapa, que os vem mapeando sistematicamente desde 1960. Esse trabalho 

levou à criação do Sistema Brasileiro de Classificação de Solos, que compreende seis níveis 

hierárquicos: ordem, subordem, grande grupo, subgrupo, família e série. Os dois últimos níveis ainda 

são objeto de discussão. 

Esse sistema estabeleceu uma classificação específica para os solos do Brasil, publicada em 

1999. Essa classificação compreendia originalmente 14 ordens, conforme se vê na tabela anterior 

(Toledo et al., 2000). Mas em 2005 foi eliminada a ordem dos alissolos, por se considerar o teor de 

alumínio de importância secundária. 

 

4.1. Erosão 

 

A erosão consiste no processo de desprendimento e araste das partículas do solo, ocasionado 

pela ação da água e do vento, constituindo a principal causa da degradação das terras agrícolas. 

Grandes áreas cultivadas podem se tornar improdutivas, ou economicamente inviáveis, se a erosão 

não for mantida em níveis toleráveis (HIGITT, 1991 apud PRUSKI, 2007). 

Segundo PRUSKI (2007), além das partículas de solo em suspensão, o escoamento superficial 

transporta nutrientes químicos, matéria orgânica, sementes e defensivos agrícolas que, além de 

causarem prejuízos diretos à produção agropecuária, provocam a poluição das nascentes. Assim, as 

perdas por erosão tendem a elevar os custos de produção, aumentando a necessidade do uso de 

corretivos e fertilizantes e reduzindo o rendimento operacional das máquinas agrícolas. 

Atualmente a erosão é um dos principais processos de degradação e perda da qualidade 

ambiental em áreas rurais, sendo que boa parte da deterioração do ambiente ocorre pela ação do 

homem. A erosão causa redução na qualidade e quantidade de água nos leitos dos rios, decorrentes 

do assoreamento e da poluição dos cursos d’águas. 

O processo de erosão é dividido em três fases: desagregação, transporte e deposição do solo. 

Em geral, ocorrem basicamente de duas formas: a erosão natural sob condições naturais; a erosão 

acelerada; quando ocorre sob condições antrópicas. 

A erosão do solo apresenta diversos efeitos como perda da camada fértil; assoreamento de rios 

e nascentes; dificuldades de mecanização; empobrecimento; contaminação da água; diminuição da 

produtividade; aumento dos custos de produção; necessidade de uso maior de insumos e diminuição 

da infiltração da água para abastecer o lençol freático. 

http://pt.wikipedia.org/wiki/Sistema_Brasileiro_de_Classifica%C3%A7%C3%A3o_de_Solos
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A figura 10, retirada do Plano de Bacias dos Rios Turvo e Grande (2016) ilustra a 

suscetibilidade a erosão, assim como o nível de risco da Bacia Hidrográfica, onde podemos observar 

3 pontos dentro do município de Vista Alegre do Alto contento erosões rurais, conforme legenda. 

 

 
Figura 10. Ocorrências de erosão em área urbana e rural na UGRHI 15.  

Fonte: arquivo digital fornecido por CRHi,2015. 

 

4.1.1. Erosão pela água 

 

É o transporte por arrastamento de partículas do solo pela ação das águas. As águas das 

enxurradas avançam sobre a terra, desagregando-as e colocando em suspensão grande quantidade de 

sedimentos que serão depositados, seletivamente, no fundo dos córregos, represas e estradas rurais. 

Existe uma interação entre os vários fatores para a existência ou não da erosão como: a 

cobertura vegetal, a topografia, as características do solo, o clima, regime de chuvas e o manejo do 

solo. 

A chuva, quando cai no terreno, pode infiltrar no solo ou escorrer. Essa última é a que deve ser 

controlada de modo a evitar as enxurradas que produzem os estragos. É claro que nem todas as chuvas 

causam os mesmos danos, seus efeitos variam segundo a intensidade. 
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A cobertura vegetal é a defesa natural de um terreno contra a erosão, pois protege do impacto 

direto das gotas de chuva. Ela aumenta a infiltração da água através dos poros decorrentes da ação 

das raízes e aumenta a capacidade de retenção hídrica por meio do acúmulo de matéria orgânica. 

A topografia exerce influência na intensidade erosiva do solo, principalmente pela declividade, 

comprimento da rampa, determinando o volume e a velocidade das enxurradas. 

O tipo de solo implica na ação erosiva. Características como textura, estrutura, permeabilidade, 

densidade e propriedades químicas, biológicas e mineralógicas conferem maior ou menor 

suscetibilidade ao processo erosivo. 

A textura do solo influencia na infiltração e absorção da água da chuva, intervindo no potencial 

das enxurradas. Os solos de textura arenosa são normalmente mais porosos, permitindo rápida 

infiltração das águas, dificultando o escoamento superficial. Entretanto, como possuem baixa 

proporção de partículas argilosas, que atuam como uma ligação entre as partículas apresentam maior 

facilidade para a remoção, fato evidenciando em pequenas enxurradas. 

A estrutura do solo também está relacionada com a capacidade de infiltração, absorção e de 

arraste das partículas, assim como com as partículas micro-agregadas ou granulares. 

O aumento da densidade do solo, por efeito da compactação, resulta na diminuição dos 

macroporos, tornando-o mais erodível. As propriedades químicas, biológicas e mineralógicas do solo 

influem no estado de degradação entre as partículas, aumentando ou diminuindo a resistência do solo 

à erosão. 

A erosão inicialmente, é causada pelo impacto de uma gota d’agua. Essa gota, quando atinge a 

superfície do solo desnudo, atua desagregando as partículas componentes. Assim, a água da chuva 

exerce maior ou menor ação erosiva sobre o solo, dependendo de sua intensidade e de uma série de 

fatores. Como destaque, podemos considerar: 

 Condições topográficas ou de relevo: comprimento da encosta, grau de declividade e área 

do terreno. 

 Natureza ou tipo das características do solo: textura, estrutura, profundidade do solo; 

 Tipo de cobertura vegetal ou exploração que recobre o terreno: mata, lavoura, pastagem. 

 

5. DADOS DE SANEAMENTO NA ÁREA URBANA 

 

A tabela 8 apresenta à concessionária, coleta e tratamento de esgoto, eficiência, cargas 

poluidoras domésticas e o corpo receptor do município. 
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Tabela 8. Índices de cobertura de água, coleta e tratamento do esgoto, cargas poluidoras 

domésticas e corpo receptor. 

 
    Fonte: CETESB (2014). 

 

Segundo dados da Companhia Ambiental do Estado de São Paulo (CETESB, 2014), o 

município apresenta 100% do esgoto coletado e 100% tratado. Na zona rural a captação de água de 

abastecimento é feita por poço caipira, poço artesiano e curso hídrico e a maioria do efluente é 

descartado em fossas negras e uma pequena parte em fossas sépticas. 

 

6. O PLANCON DE VISTA ALEGRE DO ALTO 

 
 

O Plano de Contingência de Proteção e Defesa Civil – PLANCON do município de Vista 

Alegre do Alto-SP, estabelece os procedimentos a serem adotados pelos órgãos envolvidos direta ou 

indiretamente na resposta a emergências e desastres relacionados a estes eventos naturais. 

O presente Plano foi elaborado e aprovado pelos órgãos e instituições integrantes do Sistema 

Municipal de Defesa Civil de COMDEC- Conselho Municipal de Defesa Civil do Município de Vista 

Alegre do Alto- SP, identificados na página de assinaturas, os quais assumem o compromisso de atuar 

de acordo com a competência que lhes é conferida, bem como realizar as ações para a criação e 

manutenção das condições necessárias ao desempenho das atividades e responsabilidades previstas 

neste Plano. 

 

6.1. Instruções para uso do plano 

 
 

O PLANCON foi elaborado para ser aplicado na(s) seguinte(s) situações de risco: tempestades 

seguida de vendaval, incêndios e desabamento estruturais. Para sua efetiva aplicação, deverão ser 

utilizadas as instalações e percursos explicitamente considerados no planejamento e em seus anexos. 

 

6.2. Instruções para manutenção do PLANCON 

 
Para melhoria do seguinte Plano, os órgãos envolvidos na sua elaboração e aplicação deverão 

realizar exercícios simulados conjuntos 1 vezes ao ano, sob a coordenação do COMDEC, emitindo 
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relatório ao final de cada exercício, destacando os pontos do PLANCON que merecem alteração ou 

reformulação, as dificuldades encontradas na sua execução e as sugestões de aprimoramento dos 

procedimentos adotados. Com base nas informações contidas nos relatórios, os órgãos participantes 

reunir-se-ão para elaborar a revisão do Plano, lançando uma nova versão, que deverá ser distribuída 

aos órgãos de interesse. 

 

6.3. Finalidade 

 

O Plano de Contingência de Proteção e Defesa Civil - PLANCON do município de Município 

de Vista Alegre do Alto- SP, estabelece os procedimentos a serem adotados pelos órgãos envolvidos 

na resposta a emergências e desastres quando da atuação direta ou indireta em eventos relacionados 

a estes desastres naturais, recomendando e padronizando a partir da adesão dos órgãos signatários os 

aspectos relacionados ao monitoramento, alerta, alarme e resposta, incluindo as ações de socorro, 

ajuda humanitária e reabilitação de cenários, a fim de reduzir os danos e prejuízos decorrentes. 

 

6.4. Instruções para manutenção do PLANCON 

 

O Plano de Contingência de Proteção e Defesa Civil - PLANCON para deslizamentos de grande 

impacto, inundações bruscas ou processos geológicos ou hidrológicos correlatos do município de 

Município de Vista Alegre do Alto- SP, foi desenvolvido a partir da análise das avaliações e 

mapeamentos de risco efetuados e dos cenários de risco identificados como prováveis e relevantes, 

caracterizados como hipóteses de desastres. Levou ainda em consideração alguns pressupostos para 

o planejamento, que são premissas adotadas para o Plano e consideradas importantes para sua 

compreensão e utilização. 

 

6.5. Situação 

 

O Município de Vista Alegre do Alto-SP possui um relevo plano, considerando as áreas 

urbanizadas nenhuma delas apresenta risco de deslizamento ou desabamento por meio de 

carreamento de solo. O Município não possui rios que cortem sua malha urbana, portanto, não é 

passível de inundações decorrentes de corpos hídricos. Entretanto, não está livre ocorrências naturais 

como, tempestades e vendavais, incêndios e etc. 
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6.6. Pressupostos de planejamento 

 

Para a utilização deste Plano, admitem-se as seguintes condições e limitações presentes: 

A capacidade de resposta dos órgãos de emergência não sofre alterações significativas nos 

períodos noturnos, de feriados e de final de semana, enquanto os demais órgãos dependerão de um 

plano de chamada para sua mobilização nos períodos fora do horário comercial. 

O tempo de mobilização de todos os órgãos envolvidos neste Plano é de no máximo 1 horas, 

independente do dia da semana e do horário do acionamento.  

A mobilização dos órgãos estaduais de emergência ocorrerá em 3 horas após ser autorizada. 

O monitoramento deverá ser capaz de estabelecer as condições para um alerta indicando a 

possibilidade de ocorrências com 6 horas para hidrológicos correlatos. Os sistemas de rádio 

comunicação não serão afetados pelos eventos descritos nos cenários acidentais. 

 

6.7. Operações 

 

Hipótese do Desastre: 

De acordo com dados levantados no Município pela Defesa Civil Municipal, até o momento 

não histórico de desastre ocorridos pelos seguintes tópicos, porém é necessário uma planejamento 

caso venham a ocorrer. 

 

Enxurradas Fortes: 

Em períodos chuvosos é comum que o volume de água aumente consideralvemente e em alguns 

casos este volume pode ocasionar enxurradas fortes, podendo resultar em acidentes. A fim de evitar 

que situações de risco ocorram destaca- se a necessidade de inserção e revisão e reparo quando for 

caso de grades protetoras em todas as bocas de lobo do município, tendo em vista que estas ações 

evitam acidentes mais graves. Alem disso é importante atentar-se para o plano municipal de 

macrodrenagem urbana, revendo a necessidade construção de galerias pluviais em pontos 

estratégicos. 

 

Tempestades com Vendavais: 

Freqüentemente somos abordados por situações de tempestades seguidas de vendavais, ainda 

que não tenha registro de acidentes com munícipes, houve casos de queda de arvore destelhamento e 

problemas com fiação elétrica no Município de Vista Alegre do Alto. 
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É comum ver espécies de arvores da arborização urbana com tamanho ou fitofisionomia 

incompatível com local em que se encontra, como por exemplo arvores que tem seus galhos 

entrelaçados em fiação elétrica. 

 

Chuvas de Granizo:  

As chuvas de granizo ocorridas no município não foram significativas, pois não há registro de 

incidentes envolvendo este fenômeno, no entanto há de considerar-se que devido as alterações 

climáticas vividas atualmente as chuvas de granizo tem sido mais freqüentes, porém em nível 

moderado. Em caso de futuras implicações com fenômeno os moradores deverão procurar abrigo em 

locais seguros, e não sair de casa. 

 

Queimadas advindas do período seco: 

Como preparo para possíveis situações de desastres como queimadas é realizado anualmente 

treinamentos e formação de brigadistas, que recebem certificação emitida pelo corpo de bombeiro, 

além de participar das oficinas preparatórias para operação estiagem, na oficina em questão foi obtido 

kit estiagem oferecido pela Defesa Civil do estado de São Paulo. 

O Município possui um caminhão pipa e equipe de brigadistas treinandos. Outros recursos 

utilizados é a parceria com a Nardini Agroindustrial que disponibiliza equipes preparadas para lhe 

dar com situações de incêndios e veículos adequados a este fim. 

 

Enchentes e Erosões:  

Como preparo dessa ação, destaca-se também a importância da ampliação do número de 

galerias de águas pluviais, conforme já descrito. Porém, além disso, ressalta-se a importância em 

aumentar na cidade os espaços drenantes de água, ou seja, espaços verdes, sem calçamento, jardins, 

dentre outras ações que evitem que o solo seja totalmente impermeabilizado, principalmente na área 

urbana, que é a principal contribuinte para as ações de enchentes e erosões. Além dessa ação, destaca-

se a importância da preservação das áreas ciliares, já que as mesmas contribuem significativamente 

para a infiltração da água no solo, evitando processos erosivos. Além disso, quando as margens dos 

córregos estão preservadas, as enchentes não danificam completamente as margens e qualidade do 

curso hídrico. 
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Epidemias/Pandemia/Surto/Endemia:  

Uma epidemia é quando ocorre um aumento no número de casos de uma doença em várias 

regiões, mas sem uma escala global. Ou seja, o problema se espalha acima do esperado, sem uma 

delimitação geográfica específica. Uma pandemia é a disseminação mundial de uma doença. Ela 

pode surgir quando um agente infeccioso se espalha ao redor do mundo e a maior parte das pessoas 

não são imunes a ele. A endemia se dá quando uma doença tem recorrência em uma região, mas sem 

aumentos significativos no número de casos. Ou seja, o problema se manifesta com frequência e 

segue um padrão relativamente estável que prevalece. Se houver alta incidência e persistência da 

doença, pode ainda ser chamada de hiperendêmica. Um surto é o aumento repentino e inesperado de 

casos de uma doença em uma determinada região, comunidade ou estação do ano. O número de casos 

pode variar de acordo com o agente que causa a doença. Também é avaliado o tamanho e tipo de 

exposição anterior, quando se trata de uma doença conhecida. Diante disso e por já haver um registro 

de ocorrência, a cidade deve estar preparada para situações futuras. 

 

Racionamento de água 

O racionamento de água é uma medida que consiste em interromper o fornecimento de água de 

forma planejada, alternando períodos com e sem abastecimento. Principais causas: 

 Falta de planejamento, manutenção e investimento 

 Fatores climáticos, como estiagens e secas 

 Desperdício de água, seja na indústria ou nos ambientes domésticos 

 Ineficiência do serviço de abastecimento 

 Falta de proteção das nascentes e dos reservatórios naturais 

 Desmatamento em áreas de nascentes 

 Falta de vegetação nativa para preservar o solo e nascentes 

 

Diante disso e devido às mudanças climáticas enfrentadas, o município deve estar atento para 

possíveis intervenções e já vem atuando para medidas necessárias mediante necessidade, já que tal 

fato já é realidade. 

 

6.8. Critérios e Autoridade 

 

 

As ações de socorro e assistência as vitimas dos possíveis desastres supracitados e 

https://hilab.com.br/blog/os-impactos-da-pandemia-nos-objetivos-de-desenvolvimento-sustentavel-da-onu/
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restabelecimento mediante ocorrência, deverão ser determinado o acionamento aos setores e 

responsáveis pelo atendimento indicado pela Defesa Civil Municipal. 

Identificação dos setores: 

 

 

- Departamento de Defesa Civil 

- Coordenadoria de Meio Ambiente 

- Secretaria de Saúde 

- Secretaria de Educação 

- Secretaria de Esportes 

- Departamento de Transportes 

- Delegacia de Policia 

- Policia Militar 

- Guarda Municipal 

- Assistência Social 

- Conselho Tutelar 

- Pronto Socorro 

- Almoxarifado Municipal 

 

6.9. Critérios para ativação 

 

O PLANCON será ativado sempre que forem constatadas as condições e pressupostos que 

caracterizam um dos cenários de risco previstos, seja pela evolução das informações monitoradas, 

pela ocorrência do evento ou pela dimensão do impacto, em especial: 

*Quando a precipitação monitorada pela Defesa Civil estadual for superior ou igual a 150 

mm; 

*Quando a ocorrência de incêndio for identificada por meio de chamado de ocorrência; 

*Quando a ocorrência de desabamento estrutural for identificada por meio de chamado de 

ocorrência. 

 

6.10. Autoridades e critérios para ativação 

 

 

O Plano de Contingência poderá ser ativado pelas seguintes autoridades: Coordenador do 

COMDEC. Após a decisão formal de ativar o plano, as seguintes medidas serão desencadeadas: 
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*O COMDEC ativará o plano de chamada, o posto de comando e a compilação das 

informações; 

*Os órgãos mobilizados ativarão os protocolos internos definidos de acordo com o nível da 

ativação (atenção, alerta, alarme, resposta); 

*De acordo com a ocorrência podem ser acionados, os setores descritos no quadro de 

autoridades. 

 
 

6.11. Desmobilização e critérios de desmobilização 

 
 

A desmobilização será feita de forma organizada e planejada, priorizando os recursos externos 

e mais impactados nas primeiras operações. Deverá ordenar a transição da reabilitação de cenários 

para a reconstrução sem que haja interrupção no acesso da população aos serviços essenciais básicos. 

O PLANCON será desmobilizado sempre que forem constatadas as condições e pressupostos 

que descaracterizam um dos cenários de risco previstos, seja pela evolução das informações 

monitoradas, pela não confirmação da ocorrência do evento ou pela dimensão do impacto, em 

especial: 

 

*Quando a evolução da precipitação após a ativação do Plano, monitorada pelo COMDEC for 

inferior ou igual a 100 mm; 

*Quando a ocorrência de incêndios, desabamento, estruturais não for confirmado por meio de 

averiguação local, depois de chamado de ocorrência. 

 

6.12.  Autoridade para desmobilização  e procedimentos 

 
 

O Plano de Contingência de Proteção e Defesa Civil poderá ser desmobilizado pelas 

seguintes autoridades: Coordenador do COMDEC e Guarda Municipal. 

Após a decisão formal de desmobilizar o Plano de Contingência de Proteção e Defesa Civil 

as seguintes medidas serão desencadeadas: 

 

*Os órgãos mobilizados ativarão os protocolos internos definidos de acordo com o nível da 
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desmobilização (total ou retorno a uma situação anterior); 

*Os órgão relacionados ao evento serão avisados via contato telefônico; 

A  COMDEC  desmobilizará o plano de chamada, o posto de comando e a compilação 

das informações. 

 
6.13. Fases 

 

A resposta a ocorrências de processos hidrológicos ou incêndios correlatos no município de 

Vista Alegre do Alto será desenvolvida nas diferentes fases do desastre: No pré-desastre, e no desastre 

propriamente dito e na desmobilização. 

 
6.14. Pré-desastre 

 
 

De acordo com boletins meteorológicos recebidos pela Defesa Civil Estadual, o Coordenador 

do COMDEC, emiti o chamado de atenção para os demais membros, sobre uma possível ocorrência. 

 
6.15. Identificação dos riscos 
 

 

 A identificação dos riscos serão realizadas mediante chamada de ocorrência em caso de 

incêndios e desabamento estrutural, a averiguação será feita pela Guarda Municipal e Defesa Civil. 

 

6.16. Monitoramento, alerta, alarme, acionamento de recurso e mobilização e 

deslocamento dos recurso 

 

O monitoramento é realizado diariamente por averiguação de boletins meteorológicos e 

ronda da Guarda Municipal. 

- Recursos humanos: 

Guarnição de serviços da Guarda Municipal e equipe de brigada e equipe médica. 

- Recursos materiais: 

Caminhão pipa, equipamento de combate a incêndio, ambulâncias. 
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6.17. Atribuições específicas 

 

As atribuições são definidas na tabela 9. 

 

Tabela 9. Atribuições de responsailidades. 

INFORMAR O ÓRGÃO: 

Responsabilidade primária: COMDEC e Guarda Civil 

Na preparação: COMDEC e Guarda Civil 

No monitoramento: COMDEC e Guarda Civil 

No alerta: COMDEC e Guarda Civil 

No alarme: COMDEC e Guarda Civil 

No socorro: Secretaria de Saúde 

Na assistência às vítimas Secretaria de Saúde 

Na reabilitação de cenários Secretaria de Obras de Servicos 

Na desmobilização COMDEC 

 

6.18. Coordenação, comando e controle 

 

A coordenação das operações previstas no Plano de Contingência de Proteção e Defesa Civil 

utilizará o modelo estabelecido pelo Sistema de Comando em Operações (SCO). 

 

6.19. Organograma 
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6.20.  Localização dos centros de recebimento, abrigo e organização da estratégia de 

distribuição de doações e suprimentos 

 

No que se refere aos centros de recebimento, possuem potencial os seguintes prédios, devido 

às condições que apresentam: 

 Ginásio de Esportes; 

 Escola Municipal de Educação Infantil “Aurélio Betini”; 

Tais centros localizam-se nos seguintes endereços: 

 Ginásio de Esportes: Rua Amazonas, nº 176; 

 Escola Municipal de Educação Infantil “Aurélio Betini”: Rua Catanduva, 215. 

No que se refere à organização da estratégia de distribuição de doações e suprimentos, 

inicialmente será realizada uma campanha local e/ou regional, com vistas à arrecadação de 

alimentos/roupas/água, bem como por meio de ações da Prefeitura do Município em conjunto com a 

Cozinha Piloto Municipal. Em seguida, os alimentos, água ou vestes serão distribuídos 

prioritariamente para pessoas/famílias que foram mais gravemente atingidas e que não possuem 

condições financeiras suficientes.  

Contudo, serão priorizadas crianças, idosos, mulheres gestantes e outros, com vistas à promoção 

da dignidade humana por meio de um atendimento justo e humanizado. Sendo assim, será observada 

a necessidade e prioridade da doação. 

Portanto, a assistência às vítimas tem o objetivo de definir como garantir condições de 

incolumidade e cidadania aos atingidos, incluindo ações de fornecimento de água potável; provisão 

e meios de preparação de alimentos; suprimento de material de abrigo, de vestuário, de limpeza e de 

higiene pessoal; gerenciamento de donativos; instalação de lavanderias e banheiros; atenção integral 

à saúde; manejo de mortos; e apoio logístico às equipes empenhadas no desenvolvimento dessas 

ações. 

 

7. SIDEC 

 

A Coordenadoria Estadual de Defesa Civil dispõe do SIDEC (Sistema Integrado de Defesa 

Civil), que tem como finalidade receber o cadastramento de ocorrências relacionadas a desastres, com 

vistas a obter as informações do município para poder subsidiar condições de disponibilização de 

recursos financeiros mediante situações emergenciais. A Figura 11 demonstra o layout do site 
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utilizado para o cadastramento. 

 

Figura 11. Apresentação do site do SIDEC para cadastramento de ocorrências e outros dados. 
Fonte: http://www.sidec.sp.gov.br/producao/ 

 

 

8. TELEFONES ÚTEIS 

 

A Defesa Civil pode ser acionada mediante número de registro, conforme matéria que está 

disponível na página: https://www.vistaalegredoalto.sp.gov.br/paginas/defesa-civil 

 

Outros órgãos e unidades também podem ser acionados, conforme contatos que seguem: 

-            Setor de Meio Ambiente (16) 3277-8300 

- Secretaria de Saúde (16) 3277-8303 

- Secretaria de Educação (16) 3277-8320 

https://www.vistaalegredoalto.sp.gov.br/paginas/defesa-civil
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- Secretaria de Esportes (16) 3277-8305 

- Departamento de Transportes (16) 3277-8302 

- Delegacia de Policia (16) 3287-1222 

- Policia Militar (16) 3287-1166 

- Guarda Municipal (16) 3277-8300 

- Assistência Social e Fundo Social de Solidariedade (16) 3277-8307 

- Conselho Tutelar (16) 3277-8313 

- Pronto Socorro (16) 3277-8303 

- Almoxarifado Municipal (16) 3277-8306 

 

9. CRONOGRAMA DE AÇÕES 

 

Em função das etapas planejadas para a execução do PLANCON, será apresentada abaixo, 

planilha referente ao cronograma de ações, período necessário e investimentos para se evitar/reduzir 

os desastres no município de Vista Alegre do Alto, SP, com vistas à promoção da segurança pública 

e qualidade de vida da população. 

Sendo assim, o levantamento realizado no município permitiu que planejamentos estratégicos 

fossem abordados, conforme será apresentado a seguir na Tabela 10. 

 

Tabela 10. Cronograma de ações a serem desenvolvidas quanto ao PLACON. 

SITUAÇÕES PREVISTAS AÇÕES 

PRIORITÁRIAS 

PERÍODO DE 

EXECUÇÃO (ano) 

INVESTIMENTO

S 

(R$) 2

5 

2

6 

2

7 

2

8 

2

9 

Enxurradas fortes *Bocas de bobo 

simples e duplas 

(total de 467) 

X X X X X Somente em novas 

a serem construídas, 

pois todas possuem 

grade de proteção 

*Novas galerias de 

águas pluviais; 

X X X X X Somente em áreas a 

serem identificadas 

futuramente. Não 

há no momento 

necessidade de 
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novas 

Tempestades com ventanias *Planejamento da 

arborização; 

X X X X X Estudo técnico:  

R$ 20.000,00  

Chuva de granizos *Ações de 

conscientização; 

X X X X X Ações educativas: 

R$3.000,00 

Enchentes e Erosões *Galerias de águas 

pluviais; 

X X X X X Já abordado 

*Espaços drenantes; X X X X X A ser instalado por 

munícipes, 

mediante Lei 

Municipal 

*Recuperação de 

áreas ciliares; 

X X X X X Total de 

R$20.000,00 

Queimadas *Campanhas de 

conscientização 

X X X X X Ações educativas: 

R$1.000,00 

*Combate X X X X X Conforme 

necessidade 

iminente. Previsão: 

R$10.000,00 

Epidemia/Pandemia/Surto/Endem

ia 

*Mediante 

necessidade/ocorrênci

a 

X X X X X Somente se 

necessário – 

Previsão de 

R$30.000,00 

Racionamento de água Perfuração de poço  X  X  Caso necessidade 

mediante 

racionamento – 

R$200.000,00 

Assistencialismo *Recurso disponível 

para ações 

emergenciais 

mediante desastre. 

X X X X X Total em 5 anos 

R$50.000,00, sendo 

R$10.000,00 anuais 

(Caso necessário). 

INVESTIMENTO TOTAL EM 5 ANOS: R$ 334.000,00 

INVESTIMENTO TOTAL ANUAL: R$ 66.800,00 
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10. CONCLUSÃO 

 

Concluiu-se com a elaboração do presente Plano de Contingência (PLANCON), que o 

levantamento de informações acerca de riscos é fundamental para a elaboração de um planejamento 

estratégico de ações, com vistas a diminuir e prevenir possíveis riscos, tais como queimadas, quedas 

de árvores, erosões, acidentes advindos de enchentes, enxurradas, dentre outros que também 

apresentam potencial no município de Vista Alegre do Alto. Sendo assim, a aplicação do presente 

plano contribuirá significativamente para a qualidade de vida da população, bem como a proteção do 

meio ambiente e dignidade humana. 
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12. ANEXOS 
 

 

ANEXO 1 – LEI QUE CRIA A COORDENADORIA E CONSELHO DE DEFESA CIVIL 
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ANEXO 2 – DECRETO QUE REGULAMENTA A COORDENADORIA E CONSELHO DE 

DEFESA CIVIL 
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ANEXO 3 – PORTARIA DE NOMEAÇÃO DA COORDENADORIA DE DEFESA CIVIL 
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ANEXO 4 – PORTARIA DE NOMEAÇÃO DO CONSELHO DE DEFESA CIVIL 
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ANEXO 5 – PORTARIA DE NOMEAÇÃO DA BRIGADA MUNICIPAL 
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ANEXO 6 – CRIAÇÃO E REGULAMENTAÇÃO DO CONSELHO DE DEFESA CIVIL 
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Disponível em: https://diario.pmvistaalegredoalto.com.br/uploads/604560326.pdf 
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